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Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

2 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Idalina Vieira.

304024893 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 12355/2010

Processo: 64/10.9TYLSB, Insolvência pessoa colectiva
(Requerida), N/Referência: 1746988

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, no dia 

10 -08 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor: LUZILEX — Pinturas, S. A., NIF — 500171793, 
Endereço: R. Amélia Rey Colaço, n.º 3 -H, Lisboa, 1500 -037 Lisboa, com 
sede na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada 
a pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Luís 
Miguel Duque Carreira, Endereço: R. Gen. Trindade, Apartado 20, 
2485 -135 Mira de Aire. É designado o dia 06 -01 -2011, pelas 15:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

26 -11 -2010. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O Oficial de 
Justiça, Vanda Terras Gonçalves.

304004756 

 Anúncio n.º 12356/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) — Processo: 
1124/09.4TYLSB

N/Referência: 1754475
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que é insolvente:
Dgm Dogma 2 Segurança e Higiene No Trabalho S. A., 

NIF — 508397898, Endereço: Rua Jorge Barradas, 39 -D, 1500 -369 
Lisboa. Administradora de Insolvência: Laurinda de Jesus Fernandes, 
Endereço: Rua de São Tomás de Aquino, N.º 8, 2.º Esq., 1600 -203 
Lisboa. A decisão de encerramento do processo foi determinada por: 
insuficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo 
e das restantes dívidas da massa Efeitos do encerramento: — cessam 
todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, recuperando 
o devedor o direito de disposição dos seus bens e a livre gestão dos 
seus negócios;

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com excepção 
das referentes à apresentação de contas;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

7 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O Oficial de 
Justiça, Vanda Terras Gonçalves.

304042048 

 Anúncio n.º 12357/2010

Processo: 516/09.3TYLSB Insolvência pessoa colectiva
(Requerida) N/Ref.: 1757485

Requerente: Ricardo Filipe Valente dos Santos Amorim
Insolvente: IMPORBOTICA — Equipamentos Hoteleiros, L.da

Publicidade de Novo Administrador de Insolvência
para credores e outros interessados

nos autos de Insolvência acima identificados
No 1.º Juízo Tribunal do Comércio de Lisboa, no dia 02 -12 -2010, 

foi proferido despacho a nomear novo Administrador de Insolvên-
cia à devedora IMPORBOTICA — Equipamentos Hoteleiros, L.da, 
NIF — 501339450, Quinta da Atalaia Grande, 3, Galinheiras — Amei-
xoeira, 1750 -117 Lisboa, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado o Dr. Carlos Alberto 
Vecino Vieira, Av. Visconde de Valmor, 23, 3.º Esq. 1000 -290 Lisboa

13 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O Oficial de 
Justiça, Isabel David Nunes.

304057528 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 12358/2010

Processo: 626/10.4TYLSB
Insolvente: Titude — Prevenção das Toxicodependências e Outras 

Adicções, L.da

Credor: Banco Comercial Português, S. A., Sociedade Aberta e ou-
tros

Encerramento de Processo nos autos 
de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 2.º Juízo de Lisboa, foi proferida 
decisão de encerramento do processo. A decisão de encerramento do 
processo foi determinada por: Insuficiência da massa insolvente, nos 
termos do art.º  230.º n.º 1, alínea d) e 232.º n.º 2 do CIRE.

Efeitos do encerramento:
a) O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os 

seus termos como incidente limitado — n.º 5 do art.º  232.º do CIRE.
b) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvên-

cia, designadamente, recuperando a devedora o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação de insolvência e do disposto no art.º  234.º — art.º  233.º, 
n.º 1, alínea a) do CIRE.

c) Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de qua-
lificação da insolvência — art.º 233.º, n.º 1, alínea d) do CIRE.

d) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — art.º 233.º, n.º 1, 
alínea c) do CIRE.

e) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — art.º 233.º, n.º 1, al. d), do CIRE.

f) A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais — art.os 
234.º, n.º 4 do CIRE.

30 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Maria José Costeira. — 
O Oficial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva

304015504 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOURES

Anúncio n.º 12359/2010

Processo n.º 4631/10.2TCLRS
Devedor: Rosa Prazeres Monteiro
Credor: Banco BPI, SAe outros
No dia 29 -11 -2010, às 15: 20, foi proferida sentença de declara-

ção de insolvência da devedora: Rosa Prazeres Monteiro, estado ci-
vil: solteira, nascida a 22 de Outubro de 1956, natural da freguesia de 




